


ANÁLISE PROJETO DE LEI  031/2022 – LEGISLATIVO

1 – Projeto tem a finalidade de instituir o auxilio gás e altera a Lei Municipal n° 2.058/2018, modificando os artigos 6°, inciso IV e 12° para inclusão do auxilio gás no rol de benefícios temporários do município de Guaíra. 

2 – A justificativa do projeto de lei explica que a finalidade é instituir o auxílio gás no âmbito do Município de Guaíra, destinado a mitigar o efeito do preço do gás liquefeito de petróleo sobre o orçamento das famílias de baixa renda e aumentar o rol de benefícios no Município de Guaíra para as famílias em situação de risco pessoal e social e miserabilidade socioeconômica.


3 – O parecer jurídico do advogado desta Casa de Leis foi favorável à tramitação do projeto. 


ANÁLISE PROJETO DE LEI 034/2022 – LEGISLATIVO

1 – Projeto tem a finalidade de alterar o §2° do artigo 2° da lei Municipal n°2.133/2020 e dar outras providencias. 

2 – A justificativa do projeto de lei explica que o objetivo é adequar a lei, conforme novas propostas de alteração do Regimento Interno em relação as ausências em sessões ordinárias e extraordinárias. 


3 – O parecer jurídico do advogado desta Casa de Leis foi favorável à tramitação do projeto. 


ANÁLISE PROJETO DE RESOLUAÇÃO 004/2022 – LEGISLATIVO

1 – Projeto tem a finalidade de alterar o artigo 103 e seu inciso I e revoga seu Parágrafo único; altera o artigo 258 e lhe acrescenta os §§ 1° e 2°; suprime o inciso X do artigo 64 e acrescenta o inciso X ao artigo 63, todos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, e dá outras providências. 



2 – A justificativa do projeto de lei explica que a primeira alteração diz respeito as ausências em Sessões Ordinárias e Extraordinárias e as formas e condições em que elas serão justificáveis. A segunda alteração se trata da concessão de honrarias ou homenagens a personalidades no Município de Guaíra, sendo requisito necessário a prestação de serviço voluntário de destaque na comunidade e a necessidade de assinatura da maioria absoluta. Por fim, a última alteração é uma correção dos artigos 63 e 64, por erro material, onde o inciso X é suprimido do artigo 64 e corretamente inserido no artigo 63.

3 – O parecer jurídico do advogado desta Casa de Leis foi favorável à tramitação do projeto. 




ANÁLISE PROJETO DE LEI 033/2022 – EXECUTIVO

1 – Projeto tem a finalidade autoriza o Poder Executivo a alterar a LOA 2022 (Lei Municipal 2.204 de 10/12/2021) e a ajustar as programações estabelecidas no Plano Plurianual – 2022 a 2025 (Lei Municipal 2.202 de 10/12/2021) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei Municipal 2.203 de 10/12/2021), para criação de dotação por excesso de arrecadação no valor de R$ 156.695,59 (cento e cinquenta e seis mil, seiscentos e noventa e cinco reais e cinquenta e nove centavos) conforme abaixo discriminada.

2 – A justificativa do projeto de lei explica que:
FONTES:
	· Fonte 494 – Repasse Federal – CAPS AD III	
	R$ 104.463,73

	Em decorrencia da participação do rateio do CAPS AD III, em conformidade om Lei 11.107/05.

	· Fonte 494 – Repasse Estadual – CAPS AD III
	R$ 52.231,86

	Em decorrencia da participação do rateio do CAPS AD III, em conformidade om Lei 11.107/05.




3 – O parecer jurídico do advogado desta Casa de Leis foi favorável à tramitação do projeto. 




ANÁLISE PROJETO DE LEI 036/2022 – EXECUTIVO

1 – Projeto tem a finalidade de autoriza o Poder Executivo a alterar a LOA 2022 (Lei Municipal 2.204 de 10/12/2021) e a ajustar as programações estabelecidas no Plano Plurianual – 2022 a 2025 (Lei Municipal 2.202 de 10/12/2021) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei Municipal 2.203 de 10/12/2021), para criação de dotação por superávit financeiro no valor de R$ 2.097.930,91 (dois milhões, noventa e sete mil, novecentos e trinta reais e noventa e um centavos), e dá outras providências.
2 – A justificativa do projeto de lei explica:
FONTES:
	· Fonte 001 – Recursos Livres
	R$ 2.097.930,91

	A projeção orçamentária/financeira da Câmara Municipal para o exercício de 2022, segundo cálculo efetuado pela Secretaria Municipal de Fazenda através do OF/GP/NR/012/2022 é de R$. 5.971.130,91 (cinco milhões, novecentos e setenta e um mil, cento e trinta reais, noventa e um centavos), distribuídos em doze parcelas mensais, sendo uma parcela de R$ 497.594,27 (quatrocentos e noventa e sete mil, quinhentos e noventa e quatro  reais, vinte e sete centavos), e 11 (onze) parcelas de R$. 497.594,24 (quatrocentos e noventa e sete mil, quinhentos e noventa e quatro reais, vinte e quatro centavos).



3 – O parecer jurídico do advogado desta Casa de Leis foi favorável à tramitação do projeto. 


ANÁLISE PROJETO DE LEI 037/2022 – EXECUTIVO

1 – Projeto tem a finalidade de autorizar o Poder Executivo a alterar a LOA 2022 (Lei Municipal 2.204 de 10/12/2021) e a ajustar as programações estabelecidas no Plano Plurianual – 2022 a 2025 (Lei Municipal 2.202 de 10/12/2021) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei Municipal 2.203 de 10/12/2021), para criação de dotação por superavit financeiro de 2021 no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), e dá outras providências.

2 –  Justifica-se o referido Projeto de Lei, conforme preceitua a Lei Municipal nº 2163/2021 e o Decreto N° 295/2021, os quais tornam obrigatório a distribuição gratuita da medicação " Itraconazol 100 mg" pelo município de Guaíra. Considerando o contrato já existente com a Secretaria Municipal de Saúde, por meio da ARP Nº 137/2022 - PE Nº 080/2022, detentor: GOLDENPLUS COM. DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA., com vigência até 18 de maio de 2023. Considerando a necessidade de ADENDO junto ao contrato incluindo a VISA - Vigilância Ambiental e Controle de Zoonoses para igualmente realizar a aquisição e fornecimento dos medicamentos a serem utilizados na distribuição gratuita aos animais cadastrados junto ao Programa Municipal, razão pela qual se faz necessário a criação de elemento de despesa específico para a referida aquisição junto a Ação 2060, com valor necessário aproximado para consumo/mês de R$ 1.000,00, previsão de R$ 8.000,00 para consumo no ano em curso. 

3 – O parecer jurídico do advogado desta Casa de Leis foi favorável à tramitação do projeto. 











